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RESUMO 

 

A atividade física destaca-se como uma estratégia de intervenção para 

promoção da saúde e constitui-se como uma peça fundamental das práticas 

modernas em políticas de saúde. A partir dessa perspectiva, o Programa Academia 

da Cidade, vinculado à Secretaria de Saúde do Recife, funciona como um 

componente da atenção primária à saúde e tem como objetivo a promoção da 

prática de atividades físicas, alimentação saudável e educação para a saúde. O 

presente estudo teve como objetivo principal analisar o Programa Academia da 

Cidade (PAC) e objetivos específicos: a) mapear a produção científica sobre o PAC; 

b) avaliar o PAC sob os critérios de equity e Appropriateness. O primeiro estudo 

trata de uma scoping review onde foi realizada uma busca nas bases de dados 

Biblioteca Virtual de Saúde, Pubmed, Scielo e LILACS. Foram analisados oito 

artigos originais que apresentaram como foco de análise a referida política na cidade 

do Recife. Nenhum estudo analisou ou reportou evidências ligadas a elementos da 

agenda da política pública PAC, tais como formulação, financiamento, 

implementação, entre outros.  Outros estudos reportaram evidências ligadas a 

influencia do PAC enquanto um ambiente estimulador da prática de atividade física 

(n = 5), seguido de estudos que reportaram evidências ligadas a desfechos de 

saúde, tais como diabetes, hipertensão e qualidade de vida (n = 3). O segundo 

estudo trata de um estudo de caso quantitativo, do tipo policy analysis com 

abordagem de avaliação formal, onde o delineamento deste tipo de estudo é 

concebido para avaliar criticamente uma política pública e levantar informações para 

sua melhor compreensão. A população escolhida para a aplicação dos questionários 

foi de usuários que frequentam os polos do PAC em Recife (n = 200). Foram 

analisados nível de atividade física, qualidade de vida, articulação do PAC com 

serviços de saúde. O estudo concluiu que: a) sob o critério de equity as ações do 

PAC possibilitaram nível de qualidade de vida alto em seus usuários; que a 

população alvo do programa mantém-se fisicamente ativa e que esses benefícios 

são distribuídos de forma semelhante entre os polos do PAC; b) e sob o critério de 

Appropriateness, o objetivo do PAC de se articular com outros componentes da 

política de saúde em Recife precisa ser reforçado para garantir sua validade. 
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ABSTRACT 

 

 Physical activity stands out as an intervention strategy for health promotion 

and is a fundamental part of modern health policy practices. From this perspective, 

the City Academy Program, linked to the Health Secretariat of Recife, functions as a 

component of primary health care and aims to promote the practice of physical 

activities, healthy eating and health education. The main objective of this study was 

to analyze the City Academy Program (PAC) and specific objectives: a) to map 

scientific production on the PAC; b) evaluate the CAP under the equity and 

Appropriateness criteria. The first study deals with a scoping review where a search 

was carried out in the Virtual Health Library, Pubmed, Scielo and LILACS databases. 

Eight original articles were analyzed that presented as a focus of analysis the said 

policy in the city of Recife. No study has analyzed or reported evidence linked to 

elements of the CAP public policy agenda, such as formulation, financing, 

implementation, among others. Other studies reported evidence linking the influence 

of PAC as an environment stimulating physical activity practice (n = 5), followed by 

studies that reported evidence linked to health outcomes such as diabetes, 

hypertension and quality of life (n = 3) . The second study deals with a quantitative 

case study of the type policy analysis with a formal evaluation approach, where the 

design of this type of study is designed to critically evaluate a public policy and to 

gather information for its better understanding. The population chosen for the 

application of the questionnaires was of users who attend the PAC poles in Recife (n 

= 200). Level of physical activity, quality of life, articulation of PAC with health 

services, and other variables were analyzed. The study concluded that: a) under the 

equity criterion PAC's actions enabled a high quality of life in its users; that the target 

population of the program remains physically active and that these benefits are 

distributed in a similar way between the PAC poles; b) and under the criterion of 

Appropriateness, the objective of the PAC to articulate with other components of 

health policy in Recife needs to be reinforced to ensure its validity. 

 

Keywords: Health Policy. Health Promotion. Motor Activity. Policy Analysis. 
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1 INTRODUÇÃO GERAL 

 

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS), legitimado pela Constituição 

Federal de 1988, possibilitou a organização da saúde pública a partir de princípios 

para a estruturação da atenção básica no Brasil1. 

Incitado por este novo paradigma aplicado ao SUS, a saúde deixa de ser 

pensada de maneira assistencialista e passa a ser entendida como um direito 

fundamental2. Desta forma, o binômio saúde-doença ganhou uma nova abordagem 

em seu tratamento, sendo priorizada entre outros aspectos, a promoção, prevenção 

e reabilitação da saúde, garantindo a integralidade no cuidado à saúde3. 

Esse alinhamento surge como uma estratégia balizada por diretrizes 

observadas em documentos da Organização Mundial da Saúde e Organização Pan-

Americana da Saúde4, além da Carta de Ottawa, cunhada pela Organização Mundial 

da Saúde e apresentada na primeira Conferência Internacional sobre Promoção da 

Saúde em 1986, documento que defende a melhoria da qualidade de vida através 

da promoção da saúde. 

Tal fato ganha importância quando se visualiza os avanços que a criação do 

SUS representou no âmbito da proteção social da população, sobretudo para os 

segmentos de maior vulnerabilidade5, quando foram incorporados os princípios de 

promoção da saúde, sendo institucionalizados somente no ano de 20066 com a 

aprovação da portaria nº 687 do Ministério da Saúde, a chamada Política Nacional 

de Promoção da Saúde. 

Com isso, poucos fenômenos sociais têm apresentado atenção tão evidente à 

sociedade como as políticas de saúde e atividade física7, uma vez que se observa o 

crescimento da busca por maior da qualidade de vida e do número de adeptos a um 

estilo de vida saudável balizado pela prática de atividades físicas8, em função de sua 

utilização no controle de diversas doenças9. 

Portanto, a atividade física passou a ser compreendida e utilizada como 

estratégia de promoção da saúde, constituindo-se como uma intervenção na saúde 

pública10,11.  
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A partir desta perspectiva, o Programa Academia da Cidade (PAC), vinculado 

a Secretaria de Saúde do Recife/Pernambuco1, funciona como uma política voltada 

à Atenção Básica à saúde e tem como objetivo a promoção da prática de atividades 

físicas, alimentação saudável e educação para a saúde12, onde as ações 

desenvolvidas no PAC são sistematizadas para ocorrer em espaços públicos como 

praças e parques13. 

 No que concerne o PAC em Recife, investigações anteriores analisaram o 

PAC com foco em: qualidade de vida e satisfação dos usuários14,15, estilo de vida de 

usuários hipertensos do PAC em Recife16, percepção de usuários e não-usuários 

sobre as atividades do PAC17, aderência e adesão de usuários13,18, efeitos das 

intervenções do PAC em Recife19 e articulação entre unidades de saúde da família e 

o PAC20. 

 Entretanto, esses estudos não analisaram o PAC enquanto um componente 

da política de saúde da cidade do Recife, mesmo que a AF seja reconhecida como 

um tema importante no campo da saúde pública21 e constitua uma questão de 

política pública22, estas pesquisas indicam a ausência de aporte teórico e 

metodológico pertinente aos estudos de análise de política.  

 

1.1     OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

 Analisar o Programa Academia da Cidade do Recife com aporte teórico e 

metodológico da ciência política.  

 

1.1.2 Objetivos específicos  

 

Classificar os tipos de evidências produzidas pelos estudos sobre o PAC e 

destacar se estes estudos utilizam aporte teórico-metodológico da ciência política. 

Avaliar o PAC utilizando uma configuração metodológica oriunda de estudos 

de análise de política pública. 

                                            
1
O programa Academia da Cidade do Recife foi instituído pelo Decreto Municipal nº 19.808, de 03 de 

abril de 2003 da prefeitura da cidade do Recife. Tornou-se uma política municipal de promoção da 

saúde pela portaria nº 122/2006, de 28 de setembro de 2006. 
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3        CLASSIFICANDO OS TIPOS DE EVIDÊNCIAS PRODUZIDAS SOBRE O 

PROGRAMA ACADEMIA DA CIDADE: uma revisão de mapeamento 

 

3.1     INTRODUÇÃO 

 

Poucos fenômenos sociais têm apresentado atenção tão evidente à 

sociedade como as políticas de saúde e atividade física1. Não é por acaso que as 

políticas de saúde têm ganhado tamanha atenção no Brasil ao longo da última 

década.  

Nesse sentido, a Atividade Física (AF) começou a se destacar como uma 

estratégia de intervenção e como uma prática moderna em políticas de saúde2-4, e 

integra ações no âmbito das políticas públicas no sistema de saúde brasileiro1.  

Muito disso ocorreu em função da associação entre qualidade de vida e 

atividade física5, visto que há fortes evidências de que níveis altos de atividade física 

estão diretamente relacionados com a melhoria da qualidade de vidaem diversas 

dimensões estudados desde a década de 19506, demonstrando uma relação positiva 

entre saúde e atividade física7. 

A partir desta perspectiva, o Programa Academia da Cidade (PAC), vinculado 

a Secretaria de Saúde do Recife desde o ano de 2002, funciona como uma política 

voltada à Atenção Básica à saúde e tem como objetivo a promoção da prática de 

atividades físicas, alimentação saudável e educação para a saúde8, onde as ações 

desenvolvidas no PAC são sistematizadas para ocorrer em espaços públicos como 

praças e parques9. 

O corpo da literatura sobre o PAC concentra os estudos em: qualidade de 

vida, estilo de vida e satisfação dos usuários10-12, análise sobre as atividades do 

PAC13, aderência e adesão de usuários9,14, efeitos das intervenções do PAC em 

Recife15 e articulação entre unidades de saúde da família e o PAC16.  

Embora a AF seja reconhecida como um tema importante no campo da saúde 

pública17 e constitua uma questão de política pública18, as investigações sobre 

saúde pública e atividade física não tem apresentado um alinhamento com teorias 

da ciência política19e por isso não reportam evidências ligadas ao processo de 

desenvolvimento de uma política20. 

Isto posto, faz-se necessário analisar o corpo de evidências científicas 

produzidas por estudos que analisaram o PAC na cidade do Recife, destacando 
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interesse em especial de classificar essas evidências em três tipos e se há aporte 

teórico da ciência política nos estudos analisados. Assim, a presente revisão teve 

como problema central responder a seguinte pergunta: Quais são os tipos de 

evidências produzidas pelos estudos sobre o PAC? 

Assim, a presente investigação objetivou classificar a produção científica 

sobre o PAC em três categorias de evidências utilizadas para desenvolver políticas 

de atividade física conforme sugerido por Rutten e colaboradores20: Tipo I - 

evidências que ligam atividade física a desfechos de saúde (ex: diabetes, 

hipertensão); Tipo II - evidências que ligam intervenções a comportamentos 

relacionados à atividade física (ex: ambientes que influenciam a prática de atividade 

física); e Tipo III - evidências que ligam formulação de políticas públicas às 

intervenções de atividade física, a exemplo de: agendas políticas, financiamento, 

implementação, entre outros. 

 

3.2      MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Trata-se de um estudo de scopingreview21, também reportada na literatura 

como revisão de mapeamento21-23. Em termos gerais, a revisão de mapeamento tem 

sido utilizada para sintetizar evidências, para reconhecimento e esclarecimento de 

limites conceituais de um campo ou área de pesquisa que não foi abordado de forma 

abrangente24,25.  

Esta revisão seguiu os critérios metodológicos estabelecidos por Levac e 

colaboradores26: (1) esclarecer a pergunta da pesquisa; (2) identificar estudos 

relevantes; (3) selecionar estudos; (4) mapear os estudos; (5) resumir e reportar os 

resultados. A busca foi realizada nas bases de dados Biblioteca Virtual de Saúde, 

Pubmed, Scielo e LILACS. 

 Para a realização da busca por artigos foram utilizadas as palavras chave: 

"programa academia da cidade" e "programas comunitários" e "atividade física". A 

busca também foi realizada com os descritores em inglês: "Academia da Cidade 

Program" AND "communitaryprogram" AND ''physical activity".  

 Em seguida, realizou-se a leitura dos títulos dos artigos selecionados. Os 

critérios de inclusão dos artigos foram: a) estudos originais, b) realizados no Brasil, 

c) publicados em português ou inglês, d) ter como foco de análise o Programa 
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Fonte: o autor (2019) 

Academia da Cidade do Recife. Foram excluídos da análise: Teses, Dissertações, 

Monografias, editoriais e artigos de revisão. 

 Inicialmente foram identificados 90 títulos nas bases de dados, dos quais 45 

foram incluídos para análise. Em seguida, dos 45 trabalhos escolhidos na primeira 

busca, foram excluídos artigos que não abordaram o tema escolhido para a revisão 

(n=17), artigos de revisão (n=2) e artigos que analisavam outros programas (n=2). 

Por fim, 16 artigos foram excluídos por não apresentar o Programa Academia da 

Cidade no Recife como desfecho. Assim, oito artigos foram analisados na íntegra 

através de sua leitura completa. 

  

Os artigos foram coletados e analisados por três pesquisadores entre os 

meses de dezembro de 2017 e março de 2018. 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.3      RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  

 Os estudos selecionados para análise foram sumarizados para melhor 

identificação, categorização e posterior análise (tabela 1). 

Figura1- Fluxograma da revisão 
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Ao categorizar os estudos conforme a tipologia das evidências utilizadas nos 

artigos constatou-se a ausência do tipo III; o tipo II apresentou o maior número de 

artigos (n = 5) seguido do tipo I (n = 3). Em uma revisão de mapeamento sobre 

políticas públicas de atividade física utilizando estas mesmas três categorias, Rutten 

e colaboradores identificaram que os estudos que concentram-se no tipo III 

aparecem em menor proporção quando comparados aos tipos I e II 20. 

 Os estudos classificados como tipo I concentraram-se em reportar os efeitos 

das sessões de atividade física ofertadas pelo PAC-Recife na qualidade de vida dos 

usuários10,11 e fatores de risco associados à hipertensão arterial12. 

 Já os estudos classificados como tipo II reportaram como o Programa 

Academia da Cidade está relacionado a estilos de vida saudáveis9, efeitos da 

exposição ao PAC no nível de atividade física da população15, satisfação e 

exposição ao PAC-Recife13, adesão de usuários ao PAC14 e percepção dos 

professores do PAC sobre o programa27. 

 Hoehner e colaboradores28 identificaram em uma revisão sistemática sobre 

intervenções de AF na América latina que a maioria dos estudos reportou 

características como frequência de exposição, mas não reportou os efeitos dessas 

intervenções na qualidade de vida dos usuários, corroborando com os resultados 

encontrados neste estudo.    

 Muito embora todos os estudos aqui apresentados tenham como foco analisar 

algum aspecto relacionado a um componente de uma política pública de saúde, 

somente um estudo apresentou aporte teórico oriundo da ciência política comum a 

este tipo de análise15. Entretanto, o aporte teórico apresentado não fundamenta o 

argumento principal da análise reportada no artigo, aparecendo apenas ao final da 

análise onde os autores discutem as implicações da política investigada.  

 Mesmo que este campo de pesquisa tenha apresentado um aumento 

significativo de produção18, Breton e Leeuw19 em uma revisão sistemática sobre o 

uso de teorias da ciência política em pesquisas sobre promoção de saúde 

identificaram essa ausência de aporte teórico em estudos na área de saúde pública, 

corroborando com os resultados reportados nesta revisão.  

 Ainda, esta revisão identificou uma prevalência de estudos transversais com 

foco descritivo, da mesma forma que Daugbjerg29 e colaboradores e Christiansen e 

colaboradores30 identificaram em outras duas revisões que analisaram o conteúdo 

de documentos sobre promoção de políticas de AF no continente europeu. 



19 
 

 Para além dessa análise, os resultados revelam uma contradição no corpo 

da literatura presente nesta revisão: a despeito do crescimento do número de 

produções científicas sobre políticas públicas de atividade física, não há discussão 

evidente sobre a política pública em análise, onde o próprio termo não é definido ou 

é visto apenas como um plano ou lei31, mesmo sendo importante que os 

pesquisadores escolham ferramentas apropriadas para auxiliar no desenvolvimento 

de políticas públicas através de evidências produzidas para retroalimentar as partes 

interessadas em um ciclo de vida de uma determinada política ou programa18,32. 
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Tabela 1- Artigos selecionados para análise 

Autores e 
ano do 
estudo 

PICOS Tipologia 
da                                        

evidênci
a 

produzid
a 

Aporte 
teórico 

da                                  
Ciência 

Política? 

Population Intervention Comparison Outcomes Study design 

 
Fonte et al. 

(2016) 

 
Usuários 

idosos do PAC 

 
Sessões de AF 

no Lazer 

 
Sociodemográficos e 

escores de QOL 

 
Maior 

participação no 
PAC associada a 
maiores escores 
no WHO-QOL 

 
Estudo 

transversal 

 
Tipo I 

 
Não 

Lemos et 
al. (2016) 

Usuários do 
PAC 

Sessões de AF 
no Lazer 

Adesão ao PAC >25 meses de 
participação e 

frequência 
semanal>3x 
associados a 

maior adesão ao 
PAC 

Estudo 
transversal 

Tipo II Não 

Feitosa et 
al. (2016) 

Usuárias do 
PAC 

Sessões de AF 
no Lazer 

Percepção sobre 
melhoria na QOL; 

Satisfação com o PAC 

Melhora da 
saúde; Prazer; 
convívio social 
relacionados ao 

PAC-Recife 

Estudo de caso Tipo I Não 

Lemos, 
Gouveia, 
Luna, & 

Silva 
(2016) 

Usuários e ex-
usuários do 
PAC; não 
usuários 

Sessões de AF 
no Lazer 

Fatores de adesão e 
não aderência;  

bem-estar; estilo 
de vida saudável 

e prazer 
relacionados à 
adesão ao PAC 

Estudo 
transversal 

Tipo II Não 
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Paes, 
Fontbonne, 

& Cesse 
(2011) 

Usuários do 
PAC que 

declararam 
portar 

hipertensão 
arterial 

Sessões de AF 
no Lazer 

Comportamentos 
relacionados ao 

controle de fatores de 
risco associados à 
Hipertensão arterial  

Sobrepeso, 
consumo 

excessivo de 
gordura, carnes 

Estudo 
transversal 

Tipo I Não (mas 
fez uso 

de 
document

os 
governam

entais) 

Hallalet al. 
(2010) 

Usuários e não 
usuários do 

PAC 

Sessões de AF 
no Lazer 

Participação, 
satisfação, segurança 
e percepção de saúde 

Participação 
para melhorar a 
saúde, alto nível 

de satisfação 
com o PAC 

Estudo 
transversal com 
grupo controle 

Tipo II Não (mas 
fez uso 

de 
document

os 
governam

entais) 

Hallalet al. 
(2009) 

Profissionais 
atuantes no 

PAC 

Sessões de AF 
no Lazer 

Relevância, 
dificuldades e 

envolvimento da 
comunidade com o 

PAC 

Estímulo à 
prática de AF, 

dificuldade com 
estrutura física, 

divulgação e 
recursos 
humanos 

Estudo 
transversal 

Tipo II Não (mas 
fez uso 

de 
document

os 
governam

entais) 

Simões et 
al. (2009) 

Residentes de 
Recife 

expostos e 
não expostos 

ao PAC 

Sessões de AF 
no Lazer e no 

transporte 

Odd ratios: AF/ 
sociodemográficos; 

níveis de exposição ao 
PAC; saúde relatada 

> NAF em 
homens; 

usuários e ex-
usuários tem 3x 
mais chances de 

reportar NAF 
moderado a alto 

Estudo 
transversal 

Tipo II Sim                                           
(Urban 
design, 

Land use 
and 

transport 
policies)  
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4         ANÁLISE DO PROGRAMA ACADEMIA DA CIDADE DO RECIFE: uma 

avaliação sob os critérios de equity e appropriateness 

 
 4.1     INTRODUÇÃO 
 
 Uma das funções da Educação Física no contexto do Sistema Único de 

Saúde (SUS) é promoção e prevenção de saúde por meio da prática de atividade 

física1, possibilitando o foco em ações de saúde não vinculadas à perspectiva 

assistencialista2-4. 

Portanto, a Atividade Física (AF) começou a se destacar como uma estratégia 

de intervenção e como uma prática moderna em políticas de saúde5-7, gerando o 

fomento de políticas de promoção da AF no sistema público de saúde brasileiro8, 

uma vez que, há uma associação salutar atividade física e qualidade de vida9, onde 

níveis de atividade física estão diretamente relacionados com melhorias em diversas 

dimensões da saúde10, 11. 

Além disso, níveis reduzidos de atividade física são um fator de risco para 

uma maior prevalência de doenças crônicas não transmissíveis12, sendo essas 

doenças responsáveis por mais de 5 milhões de morte por ano no mundo13. Parte 

disto é resultado do modo de vida urbanizado das metrópoles, imbricando mazelas 

oriundas dos processos de trabalho e da vida cotidiana14 e de fatores socioculturais 

e ambientais15.   

A partir desta perspectiva, o Programa Academia da Cidade (PAC), vinculado 

a Secretaria de Saúde do Recife/Pernambuco2, funciona como um componente da 

política de Atenção Básica à Saúde e tem como objetivo a promoção da prática de 

atividades físicas, alimentação saudável e educação para a saúde16, onde as ações 

desenvolvidas pelo PAC são sistematizadas para ocorrer em espaços públicos, tais 

como praças e parques17. 

 Por ter sido formulado para articular-se com outros serviços de saúde, o PAC 

estende suas ações para outras unidades de saúde, tais como: Centros de Atenção 

Psicossocial (CAPS), Unidades de Saúde da Família (USF) e Núcleos de Apoio à 

Saúde da Família (NASF). Deste modo, complementa e potencializa as ações em 

                                            
2
O programa Academia da Cidade do Recife foi instituído pelo Decreto Municipal nº 19.808, de 03 de 

abril de 2003 da prefeitura da cidade do Recife. Tornou-se uma política municipal de promoção da 

saúde pela portaria nº 122/2006, de 28 de setembro de 2006. 
 

25 



4 
 

grupo e individuais, o que permite que os usuários acessem todos os serviços de 

Atenção Básica em todos os seus níveis, conforme apontam18,17.  

Embora os benefícios de estilos de vida fisicamente ativos serem 

evidenciados desde a década de 195019, pouco se sabe sobre os impactos das 

políticas de atividade física existentes, sobretudo na América latina e países em 

desenvolvimento20,21. 

 No que concerne o PAC em Recife, investigações anteriores analisaram o 

PAC com foco em: qualidade de vida e satisfação dos usuários22,23, estilo de vida de 

usuários hipertensos do PAC em Recife24, percepção de usuários e não-usuários 

sobre as atividades do PAC25, aderência e adesão de usuários17,26, efeitos das 

intervenções do PAC em residentes de Recife27 e articulação entre unidades de 

saúde da família e o PAC18.  

Entretanto, o rápido aumento deste tipo de intervenção não está associado à 

uma avaliação que viabilize a compreensão das características e impactos que 

estão ligados a esses componentes da política de saúde no país8. 

 Além disso, tais estudos não analisaram o PAC enquanto um componente da 

política de saúde da cidade do Recife, mesmo que a AF seja reconhecida como um 

tema importante no campo da saúde pública28 e constitua uma questão de política 

pública29, estas pesquisas indicam a ausência de aporte teórico e metodológico 

pertinente aos estudos de análise de política. 

Avaliar os resultados é uma abordagem que possui o propósito de obter 

informação sobre uma determinada política pública para avaliar o seu desempenho, 

tanto o processo quanto os resultados desta política, destacando seus valores e 

importância30,31. Assim, possibilitando a identificação dos impactos de um 

componente da política de saúde, no caso o PAC.  Portanto, o objetivo deste estudo 

é avaliar o Programa Academia da Cidade do Recife considerando dois critérios de 

avaliação em políticas públicas: equity e appropriateness. 

 

4.2      MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Trata-se de um estudo de caso quantitativo, do tipo policy analysis com 

abordagem de avaliação formal, delineado para avaliar criticamente um componente 

de uma política pública e levantar informações para sua melhor compreensão30. 
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 Os estudos de análise de política utilizam diversos critérios ao produzir 

informações sobre uma determinada política pública, podendo assim, avaliar os 

impactos desta política. Esses critérios podem ser aplicados ex post à 

implementação da intervenção analisada, possibilitando a identificar até que ponto 

resultados foram alcançados pela ação do estado30. 

 A análise foi realizada a partir dos critérios de equitye apropriateness na qual 

cada critério aqui apresentado foi analisado por um conjunto de variáveis (quadro 1). 

Dunn30 assevera que o critério de Equity está relacionado com a distribuição dos 

efeitos e esforços entre diferentes grupos da população alvo e o critério de 

Appropriateness com a adequação dos objetivos de uma política para a população 

alvo. 

 Quadro 1 - Descrição dos critérios de avaliação do estudo  

Critérios Pergunta norteadora 
para análise 

Outcomes 
analisados do 

PAC 

Finalidade 
da análise 

 
Equity 

 
Os benefícios são 
distribuídos igualmente 
entre grupos diferentes? 

 
Nível de Atividade 
Física (NAF) e 
qualidade de vida 
(QDV) dos usuários 

Analisar se 
os 

benefícios 
observados 
através das 

variáveis 
NAF e QDV 
aparecem 
em igual 

proporção 
entre os 
usuários 

Appropriateness Os objetivos da política 
analisada são válidos ou 

importantes? 

Ações e estratégias 
compartilhadas 

(intersetorialidade); 

Analisar 
como o PAC 
se articula 
com outros 
serviços de 

saúde 

Fonte: Dunn (2008): Public Policy Analysis: an introduction,  p. 
354 

 

  

Os procedimentos de Barbetta32 orientaram a coleta de dados (figura 1), que 

obedeceu às seguintes etapas: a) determinar o que irá ser levantado; b) revisão 

bibliográfica para mensuração adequada das características que se pretende 

levantar; c) elaborar uma ou mais perguntas para as características a serem 
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Figura 2 - etapas do desenvolvimento de uma pesquisa com survey 

Fonte: o autor (2019) 

levantadas e que estas sejam suficientemente claras; d) testar o questionário e 

verificar se há alguma obviedade e indução nas perguntas e e) teste e aplicação do 

instrumento de coleta. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A população escolhida para a aplicação dos questionários foi de usuários que 

frequentam os polos do PAC em Recife. O critério de inclusão foi ter uma frequência 

semanal de no mínimo três vezes por semana nas atividades desenvolvidas nos 

polos do PAC e que estivesse participando do PAC no mínimo seis meses antes da 

coleta. Os participantes que não responderam corretamente ao questionário ou que 

desistiram da participação na pesquisa foram excluídos da amostra.  

Para definição da amostra foi utilizado o software Epi Info versão 7.2.1.0 para 

a realização do cálculo amostral com um nível de confiança de 90% e margem de 

erro de 5%. O Programa Academia da cidade conta uma população estimada de 

32.000 usuários3, assim a amostra indicada foi de n = 268 usuários.  O recrutamento 

amostral foi por conveniência. 

 Foram aplicados dois instrumentos: uma versão adaptada do WHOQOL-

Bref33 traduzido e validado para uso no Brasil, composto por 26 perguntas divididas 

em quatro domínios (Físico, Psicológico, Relações Sociais e Meio ambiente) e 

objetiva analisar a qualidade de vida de um indivíduo; Questionário Internacional de 

                                            
3
 Dados da Prefeitura da cidade do Recife. Disponíveis em 

http://www2.recife.pe.gov.br/servico/academia-da-cidade 

28 
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Atividade Física versão curta34 para mensurar o nível de atividade física dos 

usuários. 

 Para realizar a coleta, os polos foram escolhidos de forma aleatorizada e em 

seguida estratificados pela sua localização nos distritos sanitários de saúde da 

cidade do Recife. O questionário foi testado antes de ser devidamente aplicado por 

pesquisadores familiarizados e treinados para realizar tal atividade. 

Os dados coletados receberam tratamento estatístico por meio do software 

StatisticalPackage for the Social Sciences (SPSS) versão 20, onde realizou-se o 

teste de kolmogorov-smirnov para a normalidade dos dados.  

Foram extraídas estatísticas descritivas (médias, distribuição de frequência, 

entre outros) de: nível de escolaridade, renda familiar mensal, nível de atividade 

física, índice de qualidade de vida, nível de dependência em relação ao PAC, 

utilização outros serviços da Rede de Atenção Básica da cidade do Recife. 

O estudo recebeu anuência da prefeitura da cidade do Recife e foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em pesquisa da Universidade Federal de Pernambuco sob o 

parecer de número 2.430.639. 

 

4.3     RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 As características principais dos usuários estão apresentadas na tabela 2. 

Majoritariamente, a amostra foi composta pelo sexo feminino, doze anos de 

escolarização e com renda familiar de até um salário mínimo. A média de idade foi 

de 47,6 ( + 14,4) anos.  

 

Tabela 2- Perfil dos usuários do PAC 

Dados sociodemográficos 

  

Frequência Percentual 

 

Gênero 

 

Masculino 12 6 

Feminino 188 64 

    

 

 

 

 

 

Fundamental incompleto 

 

35 17,5 

Fundamental completo 

 

13 6,5 

Médio incompleto 14 7 
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30 

Escolaridade  

Médio completo 

 

76 38 

Superior incompleto 

 

17 8,5 

Superior completo 44 22 

    

 

Renda familiar 

1 salário 108 54 

1 a 3 salários 60 30 

3 a 5 salários 26 13 

5 a 15 salários 6 3 

 

Outros estudos sobre o Programa Academia da Cidade também identificaram 

perfil semelhante nos usuários do PAC em Recife17,22,25,26. No total, a amostra foi 

composta por 200 usuários de 13 polos dos distritos sanitários 1,2,3,4,5 e 7 (tabela 

3). 

Tabela 3 – Número de usuários do Programa Academia da Cidade por polo 

    

 n Distrito sanitário 

 

 

 

 

 

Nº de usuários por polo e 

distrito sanitário 

Afrânio Godoy 21 DS II 

Chié 20 DS II 

Heróis da 

Restauração 

23 DS V 

Ilha do Joaneiro 10 DS II 

Jardim São Paulo 17 DS IV 

Miguel de 

Cervantes 

24 DS I 

Parque Santana 18 DS III 

Praça do Poeta 17 DS IV 

Santo Amaro 10 DS I 

13 de maio 22 DS I 

Um por todos 14 DS VII 

Várzea 4 DS IV 

 

 

 O índice de qualidade de vida mensurado pelo whoqol-bref é dado através de 

escores que variam entre 0 e 100, onde quanto mais próximo de 100 melhor é a 

qualidade de vida do indivíduo. O escore é calculado a partir das respostas às 26 
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perguntas distribuídas em 4 domínios: físico, psicológico, relações sociais e meio 

ambiente33. 

 A média do índice de qualidade de vida entre os usuários do PAC 

entrevistados foi de 65,5 (+ 11,7) pontos, contudo, quando estratificados, os usuários 

dos polos do distrito sanitário IV apresentaram uma média de qualidade de vida 

ligeiramente maior 70,8 (+12,4) pontos conforme demonstrado na tabela 4. 

Tabela 4 - Escores de qualidade de vida dos usuários do PAC 

 Valor mínimo Valor Máximo Média Desvio padrão 

 
 

Qualidade de 
vida mensurada 
pelo whoqol-bref 

 
 

 
 
 

28,0 

 
 
 

97,0 65,547 11,7228 

 

 
Distrito sanitário 

 
N de usuários 
do PAC por 

distrito 

 
Média do whoqol-bref por 

distrito sanitário 

 
Desvio padrão 

Qualidade de 
vida mensurada 
pelo whoqol-bref 
estratificada por 

distritos 
sanitários 

1 56 64,263  11,1737 

2 51 66,788  10,7184 

3 18 65,700  14,0597 

4 38 64,179  11,6669 

5 23 70,817  12,4978 

7 14 61,021  11,5535 

 

 

Os resultados encontrados estão alinhados com outros estudos sobre o PAC 

que mostraram que o programa possui efeitos positivos na saúde22,23,27,35.  

Por fim, o teste ANOVA de uma via identificou que não há diferença entre as 

médias dos escores de qualidade de vida dos usuários entre os polos dos distritos 

sanitários da amostra (p > 0,05), sugerindo que a qualidade de vida como um 

benefício estimado do PAC é distribuída de forma semelhante. 

Nível de Atividade Física 

 A maioria dos usuários da amostra apresentou um nível de atividade física 

semanal alto (74%), além disso, os dados mostraram que é baixa a incidência de 

usuários com um nível semanal de atividade física baixo (tabela 5).  

Tabela 5 - Nível de atividade física dos usuários do PAC 

  n de usuários Percentual 
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Nível de 
atividade física 

mensurado pelo 
IPAQ versão 

curta 

 
baixo 

 
7 3,5 % 

moderado 45 22,5 % 
alto 148 74,0 % 

 
 
 

Nível de 
atividade física 

mensurado 
estratificado por 

distritos 
sanitários 

 
 

Distrito 
sanitário 

 
 

NAF baixo 

 
 

NAF moderado 

 
 

NAF alto 

1 1 11 44 
2 3 17 31 
3 0 4 14 
4 2 10 26 
5 0 1 22 
7 1 2 11 

 

 

 Considerando que o ambiente construído é um dos principais fatores que 

influenciam na prática de atividade física36, escolas, comunidades e cidades são 

cada vez mais cotadas como ambientes para promover atividade física37 e nesta 

perspectiva, o PAC parece ser uma ferramenta efetiva para manter os indivíduos 

fisicamente ativos, ainda que seja um desafio fazer a população estar de acordo 

com as diretrizes atuais para níveis aceitáveis de AF semanais38. 

Informações cedidas pela coordenação do PAC à equipe de pesquisadores 

do estudo esclareceram que há interação e articulação entre o programa e outros 

serviços de saúde, no entanto essa articulação precisa ser aprimorada.  

Quando se analisa as respostas dos usuários do PAC, percebe-se que estes 

tem conhecimento sobre outras unidades de saúde, sobretudo as Unidades de 

Saúde da Família, mas a maioria afirmou desconhecer serviços como Centros de 

atenção Psicossocial e Núcleos de apoio à Saúde da Família (tabela 6).  

Sobre isso, outros estudos analisaram a articulação do PAC com outras 

unidades de saúde em Recife, em especial as Unidades de Saúde da Família, e 

identificaram que essa articulação de ações parece ser incipiente18 ou que a maior 

parte das ações no PAC não acontecem de forma conjunta com outros serviços de 

saúde39. 
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Tabela 6 - usuários do PAC que afirmaram conhecer outros serviços de saúde 
em sua vizinhança 

    

 n percentual 

Unidades de saúde da família 156 78,0 

Centros de Atenção Psicossocial 47 23,5 

Núcleos de apoio à Saúde da Família 66 33,0 
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5        CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No capítulo II, distinguir os três tipos de evidências que dão suporte às 

pesquisas em políticas de saúde com foco em atividade física tem como utilidade 

ressaltar a diversidade da pesquisa em saúde pública e atividade física. No Brasil, 

muito embora estudos desta natureza tenham crescido exponencialmente, muitos 

ainda não incorporaram os frameworks teóricos nem os métodos comumente 

utilizados em análise de políticas, o que permitiria asseverar a importância da 

atividade física enquanto um componente da política de saúde no Brasil, seus limites 

e fragilidades e também suas potencialidades. 

Outrossim, a utilização de desenhos teórico-metodológicos comuns às 

análises de políticas encontradas na literatura permitiria identificar que fatores 

contribuem para o sucesso da implementação de um programa ou política de saúde, 

revelando assim, formas mais eficientes de tratar a inatividade física, 

reconhecidamente um dos grandes desafios da saúde pública da atualidade.  

Cabe ressaltar também algumas limitações do presente estudo. Primeiro, a 

revisão aqui apresentada incluiu apenas estudos que apresentaram ênfase no 

Programa Academia da Cidade no Recife, assim, preterindo outras investigações 

que analisaram iniciativas semelhantes à política pública em questão. Assim,outros 

estudos de mesma natureza poderia ser realizados considerando programas 

governamentais semelhantes ao PAC. 

Já no capítulo III, ao analisar o Programa Academia da Cidade sob os 

critérios de equitye Appropriateness, o presente estudo concluiu que: a) sob o 

critério de equity, ou seja, se os benefícios do PAC são distribuídos de forma 

semelhante, o programa indicou que suas ações possibilitaram nível de qualidade de 

vida alto em seus usuários; e que a população alvo do programa mantém-se 

fisicamente ativa em função das atividades desenvolvidas nos polos analisados;b) já 

a análise sob o critério de Appropriateness identificou que o objetivo do PAC de se 

articular com outros componentes da política de saúde em Recife precisa ser 

reforçado para garantir sua validade, dada a relação incipiente entre as ações 

desenvolvidas no Academia da Cidade e outras unidades de saúde. 

 Por fim, cabe ressaltar algumas limitações deste estudo: a amostra que 

compôs a análise poderia ser ampliada para evitar erros do tipo I; poderiam ser 
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inclusos outros polos neste estudo, aumentando assim a representatividade na 

análise.   

Por fim, mais investigações são necessárias para contribuir com frameworks e 

metodologias mais fidedignas e alinhadas com o processo de análise de políticas 

públicas, para que assim, possam ser estudados fatores associados à dinâmica de 

formular políticas de saúde mais eficientes e até mesmo expandir ou adequar as 

existentes.    
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ANEXO A - ANUÊNCIA DA PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE 
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ANEXO B - AUTORIZAÇÃO PARA COLETA DE DADOS DA PESQUISA 
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ANEXO C - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA COM SERES 

HUMANOS DA UFPE 
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